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PARECER JURÍDICO 20I 8/PMI/DICOM
PROCESSO N't 27032017 lOA2-Dl
CONTRATO No:20170221

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO DE LOCAÇÀO DE IMOVEL PARA

FUNCIONAMENTO DO POSTO DE SAÚDE DA COMUNIDADE ÁGUA BRANCA.

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

I- RELAIÓRIO

Troto-se de solicitoçÕo encominhodo o este Procurodor Jurídico Municipol,
no quol requer onólise jurídico do formolidode do minulo do Segundo Termo Aditivo
de proÍrogoçÕo do prozo de vigêncio do Conko'lo Adminisiralivo de locoÇÕo de
imóvel n' 20170221 , celebrodo em 03 de Abril de 2017 , com término em 3l de
dezembro de 2Ol7 .

Tem o Termo Adilivo por objeto o prorrogoÇÕo do prqzo de vigêncio do
Conlroio Adminislrotivo por iguol pÍozo,09 (nove) meses, de 0l de Ouiubro de 2018
ote 0l de Julho de 2019.

lnslruem o presente processo os seguintes documentos: l) Controto
Adminislrotivo no 20170221l,2) MonifestoÇÕo fovoróvel do proprietório do imóve em
prorrogor o conlrolo de locoçÕo; 3) Justif;colívo do necessidode do oditomenlo por
porle do Secretório Municipol de Soúde, representodo pelo oFÍClo/PRoPLAN/SEMSA
N'171/2018; 4) Memo. SEMSA/PMI. N" 705/2018.

Relolodo o pleiio, possomos oo porecer

II - ANAI.ISE JURIDICA

Prefociolmente ossevere-se que o presenle monifestoçÕo lem por
referêncio os elementos constontes dos oulos do processo odminislrotivo em epÍgrofe,
o onólise estó reslriÍo oos pontos jurídicos, estondo excluídos quolsquer ospectos
lécnicos, econômicos e/ou discricionórios.

Verifico-se que o controloçÕo orlginório foi precedido, corno se
depreende de suo CLÁUSULA SEXTA, com bose no iegistoçÕo de Direito Civit perlinente
oo Dkeilo Adminislrotivo, em especiol os disposiçÕes confidos nq Lei n. g.óóól93.

Apesor de nÕo existir delerminoçôo eXpresso em lei ocerco do prozo de
vigêncio dos conlrotos de locoÇÕo em que o A inistroÇÕo figuro como locolório,
esses conlrolos nÕo poderÕo viger por tempo i ido. Nesse sentido, cito-se
resposlo dodo pelo ÍCU o consulto formulodo pelo
seguinle senlido:

ocio-Gerol do Uniôo. no

"9.I .1 . pelo disposto no orl
Lei n" 8.óóól93, nÕo se oplicom
do ort. 57 do mesmo Lei:

ol,do
lriçÕes

, rncrs

l
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9.1.2. nõo se oplico o possibilidode de ojustes
verbois e prorrogoÇÕes oulomÓlicos por prozo
indeterminodo, condiçôo previslo no orligo 47

da Lei no 8.245191 , tendo em visto que o
porógrofo único do arl. ó0 do Lei n" 8.óó6193,

oplicodo o esses conirolos conf oÍme dispÕe o

§3" do orl. ó2 do mesmo Lei, considero nulo e
de nenhum efeilo o conlroto verbql com c
AdminislroÇÕo e o interesse público, princÍpio
bosilor poÍo o desempenho do AdminislroçÕo
Público, que viso otender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
prorrogoÇÕo desses controlos por prozo
indeterminodo;

?.1 .3. o vigêncio e proíogoÇÕo deve ser

onolisodq coso o coso, sempre de ocordo
com o legisloÇôo que se lhe inrpÕe e
conforme os princípios que regem Õ

AdminislroçÕo Público, em especiol quonlo Ô

verificoÇÕo do vontojosidode do proposio enl
conkon'to com oulros opÇÕes, nos lernros do
ort. 3" do Lei no 8.óóó193 (AcórdÕo n. 1.127,

Plenório. DOU 29.05.201 9) ".

Des'tarie, nÕo e possível que os conlrotos de locoÇÕo de imóvel em que c
AdministroçÕo Íigure como locolóÍío tenho vígêncio indelerminodo. Conr efeilo,
entende o TCU que o interesse público, princípio bosilor poro o desempci-,ho do
AdministroçÕo Público enquonlo ÍunçÕo estolal, que viso otender oos inleresses e
necessidodes do colelividode, impede o prorrogoÇÕo desses controtos por prozo
indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos de preÇos periódicos poro ouferir
o vonlolosidode do controtoçôo.

Nesse mesmo ocórdôo, enlendeu o TCU, que opesor de poder configuror-
se como controloÇôo de serviço contínuo. o prozo de viqêncio do conlrÕlo de
locoçôo nÕo esto odskito à prorrogoçõo móximo de oté sesst:nlo meses, prc.,isto no
orl. 57. ll, do Lei n' 8.666/93, considerondo que olento contro o inleresse púbtico que
os órgÕos/enlidodes que necessilem locor imóveis poro seu f uncionomenlo tenhonr
que periodicomente submeler-se o mudonÇos, com lodos os ironstornos que rsso
ocorreto

No mesmo sentido prescreve o Orienloçoo Normoli o AGU n' 0612009,
in verbis:

"A vigêncio do conlrolo de
op

óo de
imóveis, no quol o odministroçÕ
ocolório, rege-se pelo ort.5l do Lei no g

de I991 , nÕo eslondo sujejto oo limile moximo &
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de sessenlo meses, eslipulodo pelo lnciso ll,

do art. 57, do Lei no 8.óóó193."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio do
conlrolo, o necessidode do continuidode no funcionomento do rêferido Poslo de
Soúde do Comunidode Águo Bronco, e que o dispos'lo ncr orienioÇÕo Nornlotivo
ocimo mencionodo possui reflexos, em princípio, openos no loconte oo prozo de
vigêncio do conlroÍoçõo, sugere-se o prosseguimento do Íeito com bose no Lei n"

8.66ô193, devendo, entrelonio, quondo do vencimento do presenle proÍogoÇÔo,
procedeÍ o AdministroÇÕo o odequoçÕo do controtoÇÕo, com bose no orientoÇÕo
supro.

Conforme dispÕe o §2", do ort. 57, do Lei n" 8.666/93, todo proíogoÇÕo de
prozo deve ser iuíificodo por escrilo e previomente oulorizodo pelo auloridode
competenle poro celebror o controlo. VeÍifico-se nos ouios que o dispositivo foi

cumprido pelo ouloridode compelenle, em sín'tese: "o) A conlinuidode no locoÇÕo

do imóvel, objeto do Controlo em queslÕo, minimízorio custo. vez que os servidores jÓ

estõo fomiliorizodos com o ombiente, evilondo inodoploÇÕes que poderiom geror

cuslos, pois no Comunidode Aguo Bronco, oindo nÕo hó unr espoço próprio poro o
funcionomento do Posto de Soúde; b) Permite o conlinui<lode do lrobolho
desenvolvido pelo Poslo de Soúde do Comunidode de Águo Bronco, sem tunruilo dos

serviços, porque nõo implico em mudonços estrulurois".

Portonlo. resiou devidomenle demonslrodo o necessidode do renovoÇÕo
do controto de locoçÕo, hojo visto seÍ um imóvel ocessível oos que necessitorn dos
seÍviÇos reolizodos pelo oludido lnstituiçÕo, cumprindo ossim, os onseios comunitórios.

u - coNcrusÃo

Verifico-se do procedimenlo encominhodo pqro onólise, que o
prorrogoçÕo do prozo de vigêncio do controÍo poÍ 09 (nove) meses otende oos
requisitos legois, sendo suficienle poro otender o inleresse público, iendo em visto o
necessidode de conlinuidode no Íuncionomento do lnstituiÇÕo, que lem por objeiivo
oferecer oiendimento o soúde doquelo Comunidode, proporcionondo um ombíente
com eslruturo físico odequodo.

Constq no CLÁUSULA QUINTA, § ÚNICO expressomente o possibitidode de
renovoçõo dos prozos esiipulodos controluolmente, por ocordo dos portes e por iguol
período.

Desto formo, relotivomente o minuto do Termo Aditivo trozido o coloÇÕo
poÍo onólise. considero-se que o mesmo reúne os elemenlos essenciois exigiclos pelo
legisloÇôo oplicóvel o espécie, e em confo
inexisiindo óbice no celebroÇõo do oditomenio

o previsoo cor'llroluol,rrnidode conl ffi
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Foce o exposto, o presente onólise Ílco reslrito oos ospeclos iuridico-
formois, no quol. opino pelo prosseguimenio do feito, devendo o Admini:1roçÕo

observor, no que couber, o recomendoçÕo ocimo trozido.

Ressolve-se o necêssidode de publicidode resumido do odilomento no

imprenso oficiol oté o quinlo dio Úlil do mês seguinte oo do suo ossinoturo (ori. ó1, p

único) poro que o olo tenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.
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